
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.266.613 - RS (2011/0167063-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO ARCIVAL ALVES DE ANHAIA E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI 
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : BRUNO BUDDE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO. FINANCIAMENTO. 
DOIS OU MAIS IMÓVEIS, NA MESMA LOCALIDADE, ADQUIRIDOS 
PELO SFH COM CLÁUSULA DE COBERTURA PELO FCVS. 
CONTRATO POSTERIOR À LEI 8.100/1990. QUITAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESTAÇÕES INADIMPLIDAS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 
DO STJ.
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que as 
restrições veiculadas pelas Leis 8.004/1990 e 8.100/1990 à quitação pelo FCVS 
de mais de um imóvel na mesma localidade não se aplicam aos contratos 
celebrados anteriormente à vigência desses diplomas legais, como ocorre no caso 
sub judice.
2. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.133.769/SP, submetido ao rito 
dos Recursos Especiais repetitivos (art. 543-C do CPC).
3. No entanto, o Tribunal a quo consignou que existem prestações em aberto, 
vencidas de março de 1999 a 16 de setembro de 2003, momento em que o pedido 
de liquidação antecipada foi efetuado na esfera administrativa.
4. Verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal dos mutuários demanda 
necessariamente reexame do conjunto fático-probatório, bem como interpretação 
de cláusulas contratuais, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7 do STJ. 
5. Ademais, a quitação pelo FCVS de saldo devedor residual está vinculada ao 
devido pagamento das parcelas do contrato e sua consequente extinção. 
Precedentes do STJ.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 14 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.266.613 - RS (2011/0167063-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO ARCIVAL ALVES DE ANHAIA E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI 
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : BRUNO BUDDE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso 

Especial (fls. 361-365).

Os agravantes sustentam:

Rogam os Agravantes, portanto, que se aproveite a presente 
oportunidade para sanar a presente discussão de forma que ambas as partes 
obtenham a satisfação de suas pretensões, de modo a impedir que mutuários que, 
diligentemente quitaram seus débitos por quase trinta anos, tenham negado um 
benefício com base na existência de parcelas que não podem ser exigidas.

Necessário frisar que o requerimento administrativo como 
requisito a liquidação antecipada igualmente não merece sucesso, pois a singela 
leitura da lei basta para verificar que os dois únicos requisitos exigidos para que 
os mutuários alcancem sua pretensão, como já mencionado anteriormente, são: 
contrato firmado antes de 31.12.1987 e possuam cláusula do FCVS (fl. 389, 
grifos no original).

Pleiteiam a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.266.613 - RS (2011/0167063-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto, quanto à hipótese de utilização do FCVS para quitação 

de mais de um saldo devedor, é firme o entendimento do STJ no sentido de que as restrições 

veiculadas pelas Leis 8.004/1990 e 8.100/1990 à quitação pelo FCVS de mais de um imóvel 

na mesma localidade não se aplicam aos contratos celebrados anteriormente à vigência desses 

diplomas legais, como ocorre no caso sub judice.

Orientação reafirmada no julgamento do REsp. 1.133.769/SP, submetido ao 

rito dos recursos repetitivos. 

Eis a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE MÚTUO. LEGITIMIDADE. CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. SUCESSORA DO EXTINTO BNH E 
RESPONSÁVEL PELA CLÁUSULA DE COMPROMETIMENTO DO 
FCVS. CONTRATO DE MÚTUO. DOIS OU MAIS IMÓVEIS, NA MESMA 
LOCALIDADE, ADQUIRIDOS PELO SFH COM CLÁUSULA DE 
COBERTURA PELO FCVS. IRRETROATIVIDADE DAS LEIS 8.004/90 E 
8.100/90. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 
356/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A Caixa Econômica Federal, após a extinção do BNH, ostenta 
legitimidade para ocupar o pólo passivo das demandas referentes aos contratos de 
financiamento pelo SFH, porquanto sucessora dos direitos e obrigações do extinto 
BNH  e responsável pela cláusula de comprometimento do FCVS - Fundo de 
Compensação de Variações Salariais, sendo certo que a ausência da União como 
litisconsorte não viola o artigo 7.º, inciso III, do Decreto-lei n.º 2.291, de 21 de 
novembro de 1986. Precedentes do STJ: CC 78.182/SP, Rel. Ministro  LUIZ 
FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 15/12/2008; REsp 1044500/BA, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ de 22/08/2008; REsp 
902.117/AL, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
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TURMA, DJ 01/10/2007; e REsp 684.970/GO, Rel. Ministra  ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ 20/02/2006.

2. As regras de direito intertemporal recomendam que as 
obrigações sejam regidas pela lei vigente ao tempo em que se constituíram, quer 
tenham base contratual ou extracontratual.

3. Destarte, no âmbito contratual, os vínculos e seus efeitos 
jurídicos regem-se pela lei vigente ao tempo em que se celebraram, sendo certo 
que no caso sub judice o contrato foi celebrado em 27/02/1987 (fls. 13/20) e o 
requerimento de liquidação com 100% de desconto foi endereçado à CEF em 
30.10.2000 (fl. 17).

4. A cobertura pelo FCVS - Fundo de Compensação de Variação 
Salarial é espécie de seguro que visa a cobrir eventual saldo devedor existente 
após a extinção do contrato, consistente em resíduo do valor contratual causado 
pelo fenômeno inflacionário.

5. Outrossim, mercê de o FCVS onerar o valor da prestação do 
contrato, o mutuário tem a garantia de, no futuro, quitar sua dívida, 
desobrigando-se do eventual saldo devedor, que, muitas vezes, alcança o patamar 
de valor equivalente ao próprio.

6. Deveras, se na data do contrato de mútuo ainda não vigorava 
norma impeditiva da liquidação do saldo devedor do financiamento da casa própria 
pelo FCVS, porquanto preceito instituído pelas Leis 8.004, de 14 de março de 
1990, e 8.100, de 5 de dezembro de 1990, fazê-la incidir violaria o Princípio da 
Irretroatividade das Leis a sua incidência e conseqüente vedação da liquidação do 
referido vínculo.

7. In casu, à época da celebração do contrato em 27/02/1987 (fls. 
13/20) vigia a Lei n.º 4.380/64, que não excluía a  possibilidade de o resíduo do 
financiamento do segundo imóvel adquirido ser quitado pelo FCVS, mas, 
tão-somente, impunha aos mutuários que, se acaso fossem proprietários de outro 
imóvel, seria antecipado o vencimento do valor financiado.

8. A alteração promovida pela Lei n.º 10.150, de 21 de dezembro 
de 2000, à Lei n.º 8.100/90 tornou evidente a possibilidade de quitação do saldo 
residual do segundo financiamento pelo FCVS, aos contratos firmados até 
05.12.1990. Precedentes do STJ: REsp 824.919/RS, Rel. Ministra  ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ de 23/09/2008;  REsp 902.117/AL, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 01/10/2007; 
REsp 884.124/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 
20/04/2007 e AgRg no Ag 804.091/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 24/05/2007.

9. O FCVS indicado como órgão responsável pela quitação 
pretendida, posto não ostentar legitimatio ad processum, arrasta a competência ad 
causam da pessoa jurídica gestora, responsável pela liberação que instrumentaliza 
a quitação.

11. É que o art. º da Lei 8.100/90 é explícito ao enunciar: "Art. 3º 
O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS quitará somente um 
saldo devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles 
relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao amparo da 
legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência do evento 
caracterizador da obrigação do FCVS. (Redação dada pela Lei nº 10.150, de 
21.12.2001) 12. A Súmula 327/STJ, por seu turno, torna inequívoca a legitimatio 
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ad causam da Caixa Econômica Federal (CEF).
14. A União, ao sustentar a sua condição de assistente, posto 

contribuir para o custeio do FCVS, revela da inadequação da figura de  terceira 
porquanto vela por "interesse econômico" e não jurídico.

15. A simples indicação do dispositivo legal tido por violado (art. 6º, 
§ 1º, da Lei de Introdução ao Código Civil), sem referência com o disposto no 
acórdão confrontado, obsta o conhecimento do recurso especial. Incidência dos 
verbetes das Súmula 282 e 356 do STF.

17. Ação ordinária ajuizada em face da CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL -CEF, objetivando a liquidação antecipada de contrato de 
financiamento, firmado sob a égide do Sistema Financeiro de Habitação, nos 
termos da Lei 10.150/2000, na qual os autores aduzem  a aquisição de imóvel 
residencial em 27.02.1987 (fls. 13/20) junto à Caixa Econômica Federal, com 
cláusula de cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais, motivo 
pelo qual, após adimplidas todas a prestações mensais ajustadas para o resgate da 
dívida, fariam jus à habilitação do saldo devedor residual junto ao mencionado 
fundo.

18. Recurso Especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008

(REsp 1133769/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009).

Seguindo essa orientação, cito recente julgado do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SFH. FCVS.  
COBERTURA DO FCVS AO SEGUNDO IMÓVEL DA MESMA 
LOCALIDADE. CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS ANTERIORES À 
LEI 8.100/90. CABIMENTO. TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO N. 8/08 DO STJ, QUE TRATAM 
DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. 
LEGITIMIDADE DO CESSIONÁRIO. CONTRATO DE "GAVETA". 
POSSIBILIDADE, DESDE QUE EXISTENTE ANUÊNCIA DO 
MUTUANTE. LEI N. 10.150/2000. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

1. A Corte Especial do STJ, por ocasião do julgamento do REsp n. 
783.389/RO, Rel. Min. Ari Pargendler (DJe 30.10.2008), firmou entendimento no 
sentido de que "a cessão do mútuo hipotecário não pode se dar contra a vontade 
do agente financeiro; a concordância deste depende de requerimento instruído 
pela prova de que o cessionário atende as exigências do Sistema Financeiro da 
Habitação".

2. O tema referente à possibilidade de quitação do saldo residual 
por parte do FCVS, ante a contribuição havida por este, mesmo em se tratando de 
mais de um imóvel financiado no mesmo município, foi objeto de apreciação pela 
Primeira Seção desta Corte no REsp n. 1.133.769 - SP, de relatoria do Exmo. 
Min. Luiz Fux, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/08 
do STJ, que tratam dos recursos representativos da controvérsia.

3. Recurso especial provido.
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(REsp 1190674/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 10/09/2010).

No entanto, ressalta-se o consignado pelo Tribunal de origem:

A questão posta em exame envolve quitação de contrato de 
financiamento habitacional, celebrado no âmbito do SFH (Sistema Financeiro de 
Habitação), instituído em conformidade com a Lei nº 4.380, de 21/8/1964.

Excepcionada a questão referente ao arbitramento da verba 
honorária, entendo desnecessário o reexame das questões rebatidas no apelo, 
transcrevendo parte dos fundamentos da sentença, que se alinham ao 
entendimento que adoto para a solução desta lide, in verbis:

(...)
Contudo, para tanto, é necessário o pagamento das prestações até 

a data do requerimento administrativo de liquidação antecipada do saldo devedor, 
pois este é o marco temporal desde o qual a parte autora não mais poderia ser 
considerada devedora, fazendo, desde então, jus à quitação do financiamento. 
Ressalto que neste ponto não há prova inequívoca nos autos acerca da efetivação 
da solicitação ao agente financeiro para que o benefício fosse concedido. Os 
autores, em sua peça vestibular, alegaram que o primeiro requerimento se deu em 
dezembro de 2000, entretanto, inexiste comprovação neste sentido. De outro lado, 
os demandantes afirmaram que uma segunda postulação foi levada a efeito em 16 
de setembro de 2003, fato que foi corroborado pelo ofício encartado à fl. 29. 

Note-se que o documento em questão conta com carimbo firmado 
por funcionário da empresa pública federal, o que indica a ciência da mesma 
acerca da pretensão autoral. No mesmo sentido, é imperioso destacar que cabe 
ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial, nos 
termos do art. 302 do CPC, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Diante 
deste quadro, tenho que a assertiva deduzida na peça portal acerca do momento 
da realização da postulação extrajudicial deve ser reputado como verdadeira. 

Assim, deverão os autores adimplir as prestações em aberto 
vencidas a partir de março de 1999 até 16 de setembro de 2003, momento em que 
o pedido de liquidação antecipada foi efetuado na esfera administrativa. O saldo 
devedor residual, todavia, será suportado pelo Fundo de Compensação das 
Variações Salariais.[...]" (fls. 271-274).

Verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal dos mutuários demanda 

reexame do conjunto fático-probatório, bem como interpretação de cláusulas contratuais, o 

que é vedado pelas Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Ademais, esta Corte Superior possui jurisprudência pacífica de que a quitação 

pelo FCVS de saldo devedor residual está vinculada ao devido pagamento das parcelas do 

contrato e à sua consequente extinção. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO. 
SFH. COBERTURA DO SALDO DEVEDOR PELO FCVS. LIQUIDAÇÃO 
ANTECIPADA. PRESTAÇÕES INADIMPLIDAS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. PRECEDENTES DO STJ. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

- É inadmissível o recurso especial quando a apreciação da 
matéria nele suscitada - quitação integral das prestações do contrato de mútuo - 
demanda o reexame do substrato fático-probatório dos autos e a análise de 
cláusulas contratuais, o que é vedado na via eleita, a teor dos verbetes n. 5 e 7 da 
Súmula desta Corte.

- A benesse conferida pela Lei n. 10.150/2000 não alcança as 
prestações inadimplidas no momento em que postulada a liquidação antecipada do 
contrato de financiamento imobiliário firmado sob a égide do Sistema Financeiro 
da Habitação, com cláusula de cobertura do saldo devedor com recursos 
provenientes do Fundo de Compensação de Variação Salarial. Precedentes do 
STJ.

- Ausente o prequestionamento da questão relativa à sucumbência 
mínima, inviabilizado o exame do apelo nobre, a teor dos verbetes ns. 282 e 356 
da Súmula do Pretório Excelso.

Subsistentes os fundamentos do decisório agravado, nega-se 
provimento ao agravo regimental. (AgRg nos EDcl no REsp 1145035/RS, Rel. 
Min. CESAR ASFOR ROCHA, julgado em 03/05/2011).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, 
"A", DA CF/1988. ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO - SFH. FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÃO 
SALARIAL - FCVS. MORTE DO MUTUÁRIO. COBERTURA 
SECURITÁRIA DAS PRESTAÇÕES VINCENDAS. ALEGAÇÃO, POR 
PARTE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA HABITACIONAL, DE 
PARCELAS EM ABERTO ATÉ A DATA DO SINISTRO. ACÓRDÃO QUE 
ATRIBUIU O MONTANTE DE EVENTUAIS PARCELAS EM ATRASO 
AO FCVS. ART. 2º, § 3º DA LEI 10.150/00. IMPOSSIBILIDADE. 
DEFICIÊNCIA NA DEMONSTRAÇÃO DOS DÉBITOS PRETÉRITOS. 
SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 150/STF. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULA 
283/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. Recurso especial da Caixa Econômica Federal - CEF: 1.1. O 
Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS é espécie de seguro que 
visa a cobrir eventual saldo devedor existente após a extinção do contrato. O 
saldo devedor, por seu turno, é um resíduo do valor contratual causado pelo 
fenômeno inflacionário. Embora o FCVS onere o valor da prestação do contrato, 
o mutuário tem a garantia de, no futuro, quitar sua dívida desobrigando-se do 
eventual saldo devedor, que, muitas vezes, alcança o patamar de valor equivalente 
ao próprio.

1.2. A liquidação antecipada com desconto integral do saldo 
devedor é cabível nos contratos de financiamentos imobiliários regidos pelo 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH, desde que contenham cláusula de 
cobertura pelo Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS, e tenham 
sido firmados até 31 de dezembro de 1987, à luz do disposto no parágrafo 3.º, do 
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artigo 2.º, da Lei n.º 10.150, de 21 de dezembro de 2000, verbis: "Art. 2º Os saldos 
residuais de responsabilidade do FCVS, decorrentes das liquidações antecipadas 
previstas nos §§ 1º, 2º e 3º, em contratos firmados com mutuários finais do SFH, 
poderão ser novados antecipadamente pela União, nos termos desta Lei, e 
equiparadas às dívidas caracterizadas vencidas, de que trata o inciso I do § 1º do 
artigo anterior, independentemente da restrição imposta pelo § 8º do art. 1º.

[...] § 3º As dívidas relativas aos contratos referidos no caput, 
assinados até 31 de dezembro de 1987, poderão ser novadas por montante 
correspondente a cem por cento do valor do saldo devedor, posicionado na data 
de reajustamento do contrato, extinguindo-se a responsabilidade do FCVS sob os 
citados contratos." 1.3. Precedentes: Resp 956.524/RS, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 06.11.2007, DJ 21.11.2007, p. 332; Resp 
1.075.284/MG, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
07/10/2008, DJe 04/11/2008.

1.4. Outrossim, "o saldo devedor ao encargo do FCVS necessita 
do pagamento de todas as parcelas do débito para cumprir sua finalidade de 
quitação das obrigações. As benesses da Lei 10.150/00, no tocante à novação do 
montante de 100%, refere-se ao saldo devedor, não incluídas aí, as parcelas 
inadimplidas". (REsp 1.014.030/SC, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 05/05/2009, 
DJe 21/05/2009) No mesmo sentido: REsp 1.146.184/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 28/09/2010, DJe 08/10/2010; AgRg no REsp 
961.690/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 16/09/2008, 
DJe 07/11/2008.

1.5. Na hipótese sub judice, à míngua de comprovação das 
parcelas em atraso e acenando para a prescrição de eventual débito (Súmula 
150/STF), porquanto decorridos mais de 20 (vinte) anos da citação válida do filho 
do primeiro mutuário, o aresto recorrido atribuiu ao FCVS a responsabilidade pelo 
adimplemento de eventuais parcelas em atraso antes do sinistro (morte) do 
primeiro mutuário, imposição que merece ser conjurada à luz da jurisprudência 
desta Egrégia Corte Superior, mercê de o saldo devedor ao encargo do FCVS 
não incluir eventuais parcelas inadimplidas pelo mutuário.

1.6. Consectariamente, a ausência de prova do inadimplemento 
bem como a impossibilidade jurídica de se impor ao FCVS quitar parcelas em 
atraso, com fulcro na jurisprudência da Corte, conjuram qualquer obrigação da 
CEF.

2. Recurso especial de FIN-HAB Crédito Imobiliário S/A: 2.1. O 
recurso especial não é servil ao exame de questões que demandam o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice erigido 
pela Súmula 07/STJ.

2.2. In casu, o Tribunal de origem, à luz do acervo 
fático-probatório juntado aos autos, concluiu pela insuficiência da comprovação de 
débitos anteriores ao sinistro (morte) do primeiro mutuário, verbis: "Retomando a 
matéria já debatida, não se conhecem as razões da alegada impontualidade, nem 
se demonstrou sua efetividade. Há informações de que ocorrera pagamentos a 
menor, nada vem documentado pela credora embora o embargante pretenda 
alegar sua efetividade. O devedor faleceu antes da execução e informa-se que a 
seguradora deu cobertura ao restante da dívida sem qualquer prova documental 
do pagamento de prêmio, nem de planilhas que demonstrem prestações em atraso 
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ou pagamentos a menor.
(...) Advertindo o embargante das penalidades do art. 538, 

parágrafo único do CPC, mantenho o entendimento já manifestado. A solução 
mais adequada mostrou-se pela via eleita, através da cobertura securitária do 
contrato no que diz com as parcelas do mútuo, e, quanto ao saldo devedor 
residual, de responsabilidade do FCVS, acolhendo-se eventual diferença ou 
impontualidade - não demonstradas - abrangidas na liquidação antecipada com 
desconto de 100%, que alcança os contratos anteriores a 1987, como é o caso 
dos autos." (fls.  243/247, e-STJ - negrito nosso) 2.3. Destarte, ressalte-se que a 
alegação da recorrente no sentido de que "a ré/embargante juntou com a peça de 
contestação planilha atualizada da dívida, objeto das prestações anteriores ao 
falecimento do mutuário, que ocorreu em março/88" (fl. 261, e-STJ) não foi objeto 
dos aclaratórios opostos em duas oportunidades (fls. 201/204 e 237/240, e-STJ), 
restando assim interditada a sua cognição na presente sede recursal.

2.4. A ausência de impugnação a fundamento do acórdão 
recorrido, no que respeita à ocorrência de prescrição, revela a deficiência das 
razões do recurso especial, atraindo a incidência do enunciado sumular n.º 283 do 
STF, mercê de o acórdão recorrido ter assentado, litteris: "Nos termos da Súmula 
150 do STF prescreve a execução no mesmo prazo da prescrição da ação. Na 
forma do Código Civil anterior, aplicável à hipótese dos autos, os contratos entre 
particulares ostentam prescrição vintenária. Já decorreram mais de vinte anos 
entre a citação válida do segundo falecido." (fl. 243, e-STJ) 2.5. Precedentes: 
REsp 1.148.132/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 21/10/2010, DJe 05/11/2010; AgRg no REsp 1.190.735/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/09/2010, DJe 
13/10/2010; AgRg no REsp 1.015.137/PE, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 20/05/2010, DJe 07/06/2010.

2.6. O artigo 535, do CPC, resta incólume quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos, mercê de o magistrado não estar obrigado a  rebater, um 
a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.

3. Recurso especial da Caixa Econômica Federal - CEF conhecido 
e provido. Recurso especial de FIN-HAB Crédito Imobiliário S/A parcialmente 
conhecido e desprovido. (REsp 1176587/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, julgado em 
15/02/2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0167063-4 REsp 1.266.613 / RS

Número Origem: 200671000424876

PAUTA: 14/08/2012 JULGADO: 14/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO ARCIVAL ALVES DE ANHAIA E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI
RECORRIDO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : BRUNO BUDDE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO ARCIVAL ALVES DE ANHAIA E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : BRUNO BUDDE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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